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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 

PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 21000.045148/2020-03

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição por meio de cotação de eletrônica (dispensa de licitação) de mastros de alumínio e bases
metálicas, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

Descrição Unidade de
Fornecimento

Quan�dade
Es�mada

Es�ma�va Preliminar de
Preço Unitário

Es�ma�va Preliminar de
Preço Total

Mastro de alumínio com ponteira de
lança; dourada unidade 11 R$ 230,20 R$ 2.532,20

Base metálica; dourada unidade 11 R$ 251,60 R$ 2.767,60
   TOTAL R$ 5.299,80

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Cons�tuição Federal no seu art. 13, parágrafo 1º, dispõe que a bandeira é símbolo nacional sendo sua
u�lização regulamentada pela Lei n. 5.700/71 e suas alterações, a qual determina em seu art. 4º que as repar�ções
públicas em geral deverão possuí-las.

2.2. Destarte, o Ministério da Agricultura, Pecuárias e Abastecimento como órgão da da Administração
Pública Federal deve atender a referida exigência legal, em respeito e zelo a suas atribuições ins�tucionais.

2.3. Com a finalidade da correta exposição do aludido simbolo nacional, a aquisição de mastro e base
jus�ficam-se em razão do desgaste natural das peças pela própria u�lização, bem como para atender às necessidades
verificadas no âmbito do Gabinete da Ministra, Secretaria-Execu�va, Secretaria Especial de Assuntos
Fundiários, Secretaria de Polí�ca Agrícola, Secretaria de Defesa Agropecuária, Secretaria de Defesa
Agropecuária, Secretaria de Aquicultura e Pesca, Secretaria de Agricultura Familiar e Coopera�vismo, Secretaria de
Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação, Secretaria de Comércio e Relações Internacionais.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1.  A aquisição do material objeto deste Projeto Básico tem amparo legal na Lei n. 8.666/93, art. 24, inciso
II, e suas alterações, na Instrução Norma�va SEGES/MP n. 5/2017, no que couber, e o registrado na Lei n. 5.700/71, que
dispõe acerca da forma e da apresentação dos símbolos nacionais.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1.  Por meio do Catálogo de Materiais - CATMAT os bens a serem adquiridos possuem a  seguinte descrição:
Item:  378387 - Mastro bandeira, material: alumínio, altura: 2,30 m, diâmetro: 28 mm, caracterís�cas adicionais: com
lança e base cromadas.

4.2. A aquisição deverá ser efetuada de forma direta por dispensa de licitação, por ser considerado elemento
de baixo vulto, em conformidade com o disposto no art. 24, Inciso II, da Lei 8.666/1993, de acordo com a transcrição a
seguir:
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Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

II para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II
do ar�go anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei
nº 9.648, de 1998).

(...)

4.3. Os valores es�mados em função do quan�ta�vo a ser adquirido se enquadram na referida na
modalidade de aquisição por dispensa de licitação, a ser realizada por meio de Cotação Eletrônica, de acordo com a
atualização de valores promovida com a publicação do Decreto nº 9.412/2018.

4.4. Outrossim, o instrumento de contrato poderá ser subs�tuído por outro instrumento hábil, tal como nota
de empenho da despesa, consoante §4º do art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

4.5. Por oportuno, salienta-se que a pretensa aquisição está no Plano Anual de Contratações - PAC de 2020,
constando no sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no item 857.

 

5. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE

ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

1 11 Unidade

Mastro c/ ponteira modelo lança para bandeira:

Material: Alumínio;
Comprimento: 2,2 a 2,3 m;
Diâmetro: 27 a 29 mm;
Desmontável e Rosqueável em 3 ou 4 partes;
O mastro deverá ter duas presilhas para fixação de ilhoses da bandeira;
Compatível com bandeira de  90 x 128 cm
Cor: Dourada.

Detalhes da Lança:

Lança tipo ponteira (forma de losango);
Material: Alumínio;
Comprimento: mínimo de 20 cm;
Acompanhada de canopla de metal para encaixe no mastro;
Cor: Dourada.

2 11 Unidade

Base para 1 (um) Mastro:

Material: Metálico;
Altura: 17 a 20 cm;
Diâmetro: 28 a 30 cm;
Peso: 6,5kg a 7,5kg;
Cor: Dourada;
Formato arredondado, sem quinas;
As dimensões da base deverão ser compatíveis com a altura do mastro, com
intuito de evitar o desequilíbrio do conjunto

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo máximo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota de
Empenho, enviada pela Coordenação-Geral de Logís�ca Ins�tucional - CGLI/DA/SE através do e-mail
cgsg.mapa@agricultura.gov.br, em remessa única.
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6.2. Os bens deverão ser entregues à Coordenação de Patrimônio, Suporte e Documentação -
CPDOC/CGLI/DA/SE (telefone 61-3218-2617) no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Brasília - DF, CEP 70043-900, sala 137.

6.3. A empresa fornecedora deverá comunicar à Coordenação de Patrimônio, Suporte e Documentação -
CPDOC/CGLI/DA/SE sobre a entrega dos materiais com, no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência, através do telefone
(61) 3218 2617 ou pelo e-mail cgsg.mapa@agricultura.gov.br possibilitando ao setor liberar e organizar o espaço
des�nado ao recebimento dos materiais no estoque.

6.4. Os materiais serão recebidos defini�vamente, pela Coordenação de Patrimônio e Documentação, após a
contagem da quan�dade total dos itens e verificação da qualidade. Em hipótese alguma os materiais serão recebidos
sem verificação da contagem e da qualidade

6.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Projeto Básico e/ou na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
no�ficação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Projeto Básico, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto com
avarias ou defeitos;

8.1.4. Garan�r por 12 (doze) meses, a contar da entrega do bem, contra defeitos de fabricação, ou adquiridos
sob u�lização, como por exemplo, folga no encaixe das peças, perda da coloração ou o descascamento da pintura
ou trincas no material, desde que não seja comprovado o mal uso pelo contratante.

8.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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8.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento decorrente de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no TR.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade,
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários
para garan�r o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I= (TX)               I= (6/100)/365
I=  0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis até o recebimento dos bens a serem adquiridos.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.1.6. não man�ver a proposta.

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua
execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizá inexecução total
do obrigação assumida;
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14.2.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

14.2.3. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
Contratante;

14.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.3.1. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.3.2. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;

14.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS

15.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 5.299,80 (cinco mil duzentos e noventa e nove reais e oitenta
centavos), baseado na média de preços da pequisa exposta no quadro abaixo:

   PESQUISA COM FORNECEDORES PAINEL DE PREÇOS  

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE BELPONTO BANDESUL TORCIDA
BRASILEIRA

BANDEIRA
UM COFEN PMDF CADE MÉDIA

1 Mastro de
alumínio 11 R$ 266,00 R$ 185,00 R$ 230,00 R$ 270,00 R$

200,00 R$ - R$ - R$
230,20

2 Base para
mastro 11 R$ 133,00 R$ 295,00 R$ 200,00 R$ 220,00 R$ - R$

410,00 R$ - R$
251,60

 Conjunto
(mastro e base)  R$ 399,00 R$ 480,00 R$ 430,00 R$ 490,00 R$ - R$ - R$

529,00
R$

465,60
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15.2. Da pesquisa apresentada, conforme arquivos compactados disposto nos autos sob n. SEI 11326086, cabe
destacar que a fornecedora Belponto não trabalha com bases de material metálico, além disso, a fornecedora Bandesul
não disponibiliza o mastro e base na cor dourada, sendo contada como cromada, todavia ambas foram consideradas
para o cálculo da média.

15.3. Face à pesquisa apresentada, ob�veram-se os seguintes valores de referência:

Descrição Unidade de
Fornecimento

Quan�dade
Es�mada

Es�ma�va Preliminar de Preço
Unitário

Es�ma�va Preliminar de Preço
Total

Mastro unidade 11 R$ 230,20 R$ 2.532,20
Base unidade 11 R$ 251,60 R$ 2.767,60

   TOTAL R$ 5.299,80

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão / Unidade: 0001/130005

Ação Orçamentária: 22101.20122.2105.2000.00001

Elemento de Despesa: 449052.00

PI.: OPERACGLI 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDREWS MESSIAS DA SILVA, Chefe de Divisão - Subs�tuto (a), em
27/07/2020, às 15:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RENAN PHELIPE NASCIMENTO LEAL, Agente Administra�vo, em
27/07/2020, às 15:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GILVANA PEREIRA DE SOUSA FERNANDES, Chefe de Divisão, em
27/07/2020, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11328344 e o código CRC
F6885245.

(assinado eletronicamente)
Andrews Messias da Silva

(assinado eletronicamente)
Renan Phelipe Nascimento Leal

(assinado eletronicamente)
Gilvana Pereira de Sousa Fernandes

Equipe de Planejamento da Contratação
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